
Abstract  This study aims to analyze the expe-
riences of a transgender man during the gestatio-
nal-puerperal period and the perspective of obste-
tric nurses in training based on the dynamics and 
organization of obstetric healthcare in a hospital 
setting. This qualitative study is based on a case 
study approach, employing interviews and direct 
observations to collect data. The analysis was ba-
sed on the theoretical and normative framework 
of the Nursing Process, the Theory of Caring, and 
the theoretical/critical perspective of transfemi-
nism. The results are organized into six catego-
ries: Transgender man in the context of pregnan-
cy, childbirth, and postpartum; partnership and 
parental dimensions; dilemmas faced by the preg-
nant couple; impressions recorded by the nursing 
professional; understanding of the case through 
a theoretical and epistemological lens; implica-
tions for healthcare professionals. We unders-
core the need to promote spaces for continuing 
education among healthcare professionals and to 
reformulate legislation in a way that enables the 
development of public policies based on respect 
for diversity and equitable care, recognizing the 
transgender population’s specificities in the con-
texts of pregnancy, childbirth, and postpartum.
Key words  Parenting, Paternity, Transgender 
Persons, Sexual and Gender Minorities, Outcome 
assessment in Healthcare

Resumo  Este estudo objetiva analisar as expe-
riências de um homem trans durante o período 
gravídico-puerperal e a perspectiva de enfermei-
ras obstetras em formação, a partir das dinâmicas 
e da organização dos cuidados de saúde obstétri-
cos em ambiente hospitalar. Trata-se de um estu-
do de abordagem qualitativa, baseado em estudo 
de caso, em que utilizou entrevistas e observações 
diretas para a coleta das informações. A análise 
foi feita a partir do marco teórico e normativo do 
Processo de Enfermagem, da Teoria dos Cuidados 
e da perspectiva teórico/crítica do transfeminis-
mo. Os resultados estão organizados em seis ca-
tegorias: Homem trans em contexto de gestação, 
parto e puerpério; parceria e dimensões parentais; 
dilemas enfrentados pelo casal grávido; impressões 
registradas pela profissional de enfermagem; com-
preensão do caso sob a lente teórica e epistemoló-
gica; implicações para os profissionais da saúde. 
Destaca-se a necessidade de promover espaços de 
educação permanente junto aos profissionais da 
saúde e reformular legislações de maneira a via-
bilizar a elaboração de políticas públicas baseada 
no respeito à diversidade e cuidado equânime, re-
conhecendo as especificidades da população trans 
nos contextos da gestação, parto e puerpério.
Palavras-chave  Poder Familiar, Paternidade, 
Pessoas Transgênero, Minorias Sexuais e de Gêne-
ro, Avaliação de resultados em Cuidados de Saúde
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Introdução

Este estudo foi desenvolvido a partir da organi-
zação dos cuidados e práticas de saúde dedicadas 
aos homens trans e suas parcerias, mediante ao 
contexto da parentalidade no período gravídi-
co-puerperal. A concepção de “parentalidade” 
transcende os limites dos laços biológicos e am-
plia a ideia de família, abrangendo famílias cons-
tituídas por pessoas de diversas identidades de 
gênero1. Neste contexto, emerge o termo “trans-
parentalidade”, que envolve famílias compostas 
por pessoas trans e desafia os padrões cishetero-
normativos, promovendo uma maior diversidade 
na concepção e vivência da parentalidade2.

O termo “trans” se refere à população trans-
gênero, englobando pessoas com identidades e 
expressões de gênero diferentes daquelas atribu-
ídas ao nascer3. Desta forma, a transição de gê-
nero envolve uma série de fatores heterogêneos 
e não lineares em que a autoidentificação desem-
penha um papel central, mas não necessariamen-
te envolve mudanças comportamentais, legais e 
corporais. 

No Brasil, os protocolos de saúde para pes-
soas trans, geralmente, se baseiam em perspec-
tivas patologizantes, o que não reflete a com-
plexidade das experiências individuais4. Nesse 
âmbito, o conceito de “gestação paterna” destaca 
a possibilidade de homens trans se tornarem pais 
por meio da gestação5,6. Este termo se baseia na 
perspectiva teórico/crítica e epistemológica do 
transfeminismo das transmasculinidades que 
surge com o objetivo de abarcar as demandas e 
especificidades de homens trans e pessoas trans-
masculinas dentro do transfeminismo7. Portan-
to, a gestação por homens trans desafia as noções 
tradicionais de masculinidade e feminilidade, o 
que tem implicações profundas nas concepções 
de maternidade e paternidade8.

Em termos de análise para a resolução dos 
problemas evidenciados no caso, empregou-se 
o referencial teórico e normativo do Processo de 
Enfermagem, cuja definição do Conselho Federal 
de Enfermagem  trata-se de um “é um método 
que orienta o pensamento crítico e o julgamento 
clínico do Enfermeiro direcionando a equipe de 
enfermagem para o cuidado à pessoa, família, co-
letividade e grupos especiais”9. O referencial do 
Processo de Enfermagem foi empregado ainda, 
por ser considerado uma estratégia potente de 
ensino clínico e de fortalecimento do emprego de 
uma linguagem padronizada em saúde10. 

Neste contexto, aplicou-se os pressupostos 
da Teoria dos Cuidados (Caring Theory) pro-

posta por Kristen Swanson, desenvolvida no 
ano de 1988 no cenário americano a partir do 
método indutivo, a qual vem sendo amplamen-
te utilizada no âmbito da prática em obstetrícia, 
principalmente, por profissionais do campo da 
Enfermagem, mantendo o seu foco nos proces-
sos do cuidar enquanto intervenções a serem 
implementadas no campo de atuação da Enfer-
magem11-13. 

Este referencial teórico pode apoiar a cons-
trução de uma relação entre profissional e pa-
ciente, auxiliando a organização da assistência, e 
preconiza etapas para reflexão do cuidado e suas 
dimensões: “conhecer”, “estar com”, “fazer por”, 
“possibilitar” e “manter as crenças”13. Esta prática 
coaduna e torna-se essencial na promoção de cui-
dados inclusivos que respeitem as complexidades 
da gestação, parto e puerpério de homens trans14.

Este estudo objetiva analisar as experiências 
de um homem trans durante o período gravídi-
co-puerperal e a perspectiva de enfermeiras obs-
tetras em formação, a partir das dinâmicas e or-
ganização dos cuidados de saúde obstétricos em 
ambiente hospitalar. Este trabalho promove visão 
das necessidades de cuidados de saúde e barrei-
ras enfrentadas por homens trans gestantes, des-
taca a importância do respeito às experiências 
individuais no ambiente de assistência à saúde.

Métodos

Estudo de caso qualitativo, narrativo e reflexivo 
de experiências do cotidiano profissional. O es-
tudo de caso envolve investigação aprofundada 
da vida real e contextos que merecem atenção15,16.

O lócus foi uma capital do Nordeste, Brasil, 
mediante ao acompanhamento da trajetória de 
um homem trans adulto no período gravídico
-puerperal em serviços públicos de saúde (ambu-
latoriais, hospitalares e especializados).

O participante foi recrutado de maneira in-
tencional a partir dos critérios de inclusão: ser 
homem trans, adulto, ter vivenciado a gestação 
e o acompanhamento pré-natal junto à parceria. 
Não foram aplicados critérios de exclusão por se 
tratar de estudo de caso único.

A equipe de pesquisa foi composta por pes-
soas transgêneras e cisgêneras, nos níveis de for-
mação: Residência em Enfermagem Obstétrica, 
mestrado e doutorado na área de Ciências So-
ciais, Antropologia, Enfermagem, Educação Fí-
sica e Direito. Parte da equipe teve acesso direto 
ao participante, devolvendo ao mesmo o material 
coletado para a apreciação.
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A produção dos dados envolveu diferentes 
estratégias metodológicas, com fins na triangu-
lação das fontes de dados, compreensão mais 
abrangente do fenômeno, localização da consis-
tência e validade dos dados, a saber: 1. notas de 
campo registradas a partir das vivências de for-
mação na residência (realizado de forma coorde-
nada, guiada por um roteiro); 2. preenchimento 
de uma matriz analítica (planejamento do estu-
do, desenvolvimento do projeto determinando o 
modelo, as etapas e os instrumentos ao mesmo); 
e 3. validação, compartilhamento dos dados cole-
ta/análise e construção do estudo16.

A coleta de dados foi seguida por um rotei-
ro instrucional para a elaboração do estudo de 
caso clínico (identificação do caso, formulação 
de questões norteadoras, resumo de problemas 
identificados, fundamentação teórica, alternati-
vas ou propostas, ações implementadas ou reco-
mendadas, e discussão do caso)17.

Posteriormente, aplicou-se um formulário 
estruturado (questões sociodemográficas, identi-
tárias, laborais e de saúde - aspectos ginecológi-
cos, obstétricos e puerperais) e perguntas abertas 
direcionadas a experiências do período gravídi-
co-puerperal, a paternidade/parentalidade e re-
lação afetivo-conjugal. Além disso, realizou-se 
entrevista em profundidade (dinâmica do casal e 
parentalidade), realizada em dois momentos, por 
meio do recurso audiovisual disponibilizado no 
aplicativo WhatsApp. Assim, foram derivadas as 
categorias temáticas, mediante a saturação dos 
dados, considerando a ocorrência, convergência e 
complementaridade, em termos da reflexividade.

A aproximação ao participante se deu em 
uma atividade voltada à parentalidade trans rea-
lizada de forma colaborativa (coletivo de homens 
trans, serviços de saúde, ativistas, universidades e 
representantes da sociedade civil). O participan-
te foi informado e convidado a ser incluído no 
estudo. Foi aplicado o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido e concedida a anuência. Pos-
teriormente, foram agendados os procedimentos 
de coleta, garantindo a autonomia, conveniência 
e confidencialidade).

Os áudios obtiveram a duração de 110 mi-
nutos, submetidos à transcrição literal e proces-
sados sob o suporte do software NVIVO12, que 
possibilitou gerar códigos teóricos (nós), oti-
mizando o processo de codificação dos dados. 
Ressalta-se que nenhum recurso de imagem foi 
utilizado para fins de análise dos dados. Este pro-
cedimento foi realizado por dois pesquisadores, 
de forma organizada, a fim de sistematizar os da-
dos, agrupando-os por unidades de sentido, em 

termos de padronização por conteúdo temático, 
a partir da constituição de um corpus de análise.

Os dados foram submetidos à Análise de 
Conteúdo Temático, proposto por Bardin18, a 
fim de identificar temas e padrões emergentes: 
homem trans em contexto de gestação, parto e 
puerpério; parceria e dimensões parentais; dile-
mas enfrentados pelo casal grávido; impressões 
registradas pela profissional de enfermagem; 
compreensão do caso sob a lente teórica e epis-
temológica; implicações para os profissionais da 
saúde. 

Os resultados foram analisados a partir do 
marco teórico e normativo do Processo de En-
fermagem e da Teoria dos Cuidados (Caring 
Theory), proposto por Kristen Swanson, bem 
como, a partir da perspectiva teórico/crítica do 
transfeminismo11-13. Com o objetivo de garantir 
a credibilidade dos dados gerados (resultados 
do estudo), foram adotadas estratégias como a 
revisão por pares (pesquisadores(as) desenvol-
vedores(as) do estudo); revisão por especialistas 
na área de transgeneridade e saúde; análise por 
parte dos participantes do estudo e reflexividade 
da equipe de pesquisa. Nessa direção, a transfe-
ribilidade dos resultados foi abordada por meio 
da descrição detalhada do contexto do estudo 
de caso, bem como dos participantes. O registro 
detalhado das informações, procedimentos me-
todológicos e decisões de pesquisa tomadas, as-
segurou a confiabilidade do estudo.

Foram cumpridos os aspectos éticos em to-
das as etapas do estudo. O projeto foi aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa, sob CAAE: 
11851619.2.0000.5531 e o parecer de número 
3.960.330. Foram respeitadas as legislações vigen-
tes no Brasil para o desenvolvimento de pesquisas 
envolvendo seres humanos, bem como das reco-
mendações expedidas pela Comissão Nacional de 
Ética em Pesquisa para a realização de estudos de 
caso. Para fins de preservação da imagem, integri-
dade e anonimato dos participantes, foram utili-
zadas descrições genéricas. Ressalta-se que não 
foram acrescentadas informações adicionais ao 
caso, prezando pela sua veracidade, confiabilida-
de e validade interna, preservando a sensibilidade 
sociocultural existente na experiência investigada.

Resultados e discussões

Os resultados desta pesquisa foram estruturados 
a partir da descrição das questões norteadoras 
formuladas, delineado pelo resumo do levanta-
mento dos problemas, alterações identificadas, o 
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enquadramento teórico, com a exposição das al-
ternativas, propostas ações a serem implementa-
das e/ou recomendadas, com fins na otimização 
da condução do caso, estruturada em seis catego-
rias temáticas.

Categoria Temática 1: O caso - homem 
trans contexto de gestação, parto e puerpério

Esta categoria apresenta os dados oriundos 
do estudo do caso de um homem transgênero, no 
contexto da gestação, parto e puerpério, os quais 
expressaram eventos experienciados no âmbito 
da assistência hospitalar. Aponta para contextos 
clínicos pregressos, decorrentes da trajetória te-
rapêutica em serviços de saúde na Atenção Pri-
mária e Especializada, especificamente, em um 
ambulatório de atendimento à pessoa transgêne-
ro. Compõem as características sociodemográfi-
cas, de saúde geral, ginecológica e obstétrica, os 
exames diagnósticos realizados, manifestações 
clínicas experienciadas o período gravídico
-puerperal, incluindo a saúde mental (Quadro 1).

Esse contexto ressalta a necessidade premen-

te de integração de cuidados de saúde mental no 
acompanhamento gestacional de pessoas trans-
gênero, dada a influência substancial do período 
gravídico-puerperal, tanto na saúde física quanto 
emocional. Além disso, a decisão de interromper 
a gestação devido a questões de saúde mental, 
enfatiza o respeito à vida também daquele que 
gesta, bem como a intervenção médica quando 
necessário para garantir o bem-estar de ambos 
os envolvidos. Em suma, esse caso ilustra a com-
plexidade do acompanhamento gestacional de 
pessoas transgênero e destaca a necessidade de 
abordagens sensíveis e inclusivas na prestação de 
cuidados de saúde durante esse período5.

A gestação vivenciada por um homem trans-
gênero abala e desafia a ideia preconcebida de 
que esse processo é intrinsecamente associado à 
feminilidade. Além das convenções biológicas, 
tradicionalmente associadas às designações “pai” 
e “mãe”, a parentalidade abrange uma diversidade 
de abordagens para cuidar e de se identificar no 
contexto da estrutura parental binária. Cada ho-
mem trans desempenha o papel parental que me-
lhor se alinha com a sua própria jornada pessoal8.

Quadro 1. Categorização do caso - pessoa/paciente transgênero em contexto de gestação e parto. Salvador, Bahia, 
Brasil, 2023.

Descrição do caso

Caso: [...] acompanhamento gestacional em unidade hospitalar, especializada, referência no atendimento de 
pessoas transgênero no ciclo gravídico-puerperal. Tratava-se de um homem transgênero, de meia idade, da raça/
cor autodeclarada preto, que se identificava como candomblecista, residia na zona urbana, em região periférica, 
tendo estudado até o ensino médio, desempregado, realizando ocupações informações para a geração de renda. 
Não apresentou referências prévias de comorbidades associadas, nem histórico de cirurgias, etilismo, tabagismos, 
outras drogas ou alergias conhecidas. Os exames laboratoriais, aos quais foi submetido, não apontaram alterações 
hematológicas, nem sorológicas (sorologias não reagentes). Vivenciava questões de saúde mental, tendo recebido o 
diagnóstico médico de transtorno bipolar, acompanhado de disforia de gênero (ansiedade, disforia e pensamento 
suicida), seguindo em acompanhamento com uma equipe de um Centro de Apoio Psicossocial. [...] quanto ao 
período gravídico-puerperal, possuía história obstétrica de duas gestações, um parto normal e zero abortos. A 
segunda gestação foi única, tópica, identificada em exame de ultrassonografia, resultante de inseminação caseira, 
planejada pelo casal e aceita anteriormente pelo parturiente. A decisão por engravidar foi motivada em razão da 
parceira cisgênera apresentar riscos gestacionais conhecidos. As razões para o acompanhamento gestacional ter 
ocorrido em instituição hospitalar, decorreu da manifestação de sofrimento psíquico em associação às mudanças 
gravídicas vivenciadas. Foram realizadas três consultas de pré-natal. A avaliação da vitalidade fetal indicou 
normalidades, com crescimento fetal adequado, mediante à ultrassonografia (doppler obstétrico) submetida. 
A idade gestacional foi de 33 semanas e um dia, sendo experienciada com a apresentação de sintomatologia: 
queixas de dor pélvica frequente, dor lombar, dor dentária, episódios de náusea, sentimento de angústia, ansiedade, 
pensamentos negativos e automutilação. [...] motivado pelas questões de saúde mental, manifestado pelo desejo 
livre do paciente, foi encaminhada a interrupção protocolar da gestação. O parto foi realizado em centro cirúrgico 
obstétrico, com 34 semanas e 2 dias, sem intercorrências, resultando de um recém-nascido, identificado com sexo 
masculino, obtendo o índice/escore de APGAR* de 9/9, em uma escala de 0 a 10, e peso de 2.510 kg.

*APGAR - Atividade, Batimento Cardíaco, Reflexos, Cor e Respiração.

Fonte: Autores.
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Categoria Temática 2: O caso - a parceria 
e as dimensões parentais

Esta categoria explicita a relação com a par-
ceira, uma mulher cisgênera, segundo o partici-
pante. Os resultados apontaram para a percepção 
parental limitada à condição de acompanhante 
e não co-participante, atuante ao longo da gra-
videz, parto e puerpério no contexto hospitalar. 
O relato possibilitou localizar a insatisfação do 
participante com o cotidiano assistencial e as in-
terações junto aos profissionais da saúde, no que 
tange ao reconhecimento da parentalidade do ca-
sal grávido. Destaque, para o preenchimento da 
Declaração de Nascido Vivo (DNV), no campo 
parturiente foram registradas informações re-
lacionadas ao paciente – homem trans grávido 
e pai do recém-nascido –, estando tal preenchi-
mento em desacordo com o desejo do pai que 
gestou, além disso a mãe e parceira não teve seus 
dados inseridos na declaração (Quadro 2). 

Na categoria 2, observa-se que as fragilida-
des legais associadas a transparentalidade criam 
obstáculos no registro civil do filho gestado, e, 
consequentemente, de receber benefícios sociais, 
os quais debilitam os direitos da criança, visto 
que, a falta da documentação impede o lactente 

de acessar os serviços de saúde, como vacinação, 
consultas de acompanhamento do crescimento 
e desenvolvimento, e a educação como creches. 
Contudo, no Manual de Instruções para Preen-
chimento da DNV está disposto que deve ser 
preenchido em nome completo do(a) parturiente 
apenas aquele(a) que gestou a criança, indepen-
dentemente da sua identidade de gênero19.

Em 2016, o Decreto nº 8.727 que “dispõe so-
bre o uso do nome social e o reconhecimento da 
identidade de gênero de pessoas travestis e tran-
sexuais no âmbito da administração pública fe-
deral direta, autárquica e fundacional”, no Artigo 
1º explica o nome social enquanto a “designação 
pela qual a pessoa travesti ou transexual se iden-
tifica e é socialmente reconhecida” e identidade 
de gênero como a “dimensão da identidade de 
uma pessoa que diz respeito à forma como se re-
laciona com as representações de masculinidade 
e feminilidade e como isso se traduz em sua prá-
tica social, sem guardar relação necessária com 
o gênero atribuído no nascimento”, sendo estes 
direitos importantes para a dignidade da pessoa 
humana. Uma vez que o paciente já tenha alte-
rado o prenome e o gênero nos documentos, a 
modificação do registro pode ser realizada20.

Quadro 2. Categorização do caso - a parceria e as dimensões parentais. Salvador, Bahia, Brasil, 2023.

Descrição do caso

Relato do caso: [...] tratava-se de uma mulher cisgênera, de meia idade, obesa, que se encontrava como 
acompanhante do homem transgênero grávido, em todo o período gravídico-puerperal, mãe da criança [...] o 
desejo pelo aleitamento partiu da parceria, porém devido ao alto custo dos hormônios, a indução da lactação 
foi interrompida [...] as pessoas faziam pouco caso dela, não queriam que ela falasse nada, não queriam que ela 
respondesse nada, se referia a ela como acompanhante e não como mãe. Ouvimos muitas coisas dos profissionais 
de saúde: ah! Você só é apenas a acompanhante, não pode ver a criança, é…, não considerada como sendo a mãe. 
Ela não teve direito de participar de todo o acompanhamento do nascimento e os primeiros cuidados, era tudo 
muito protocolado, sendo impedida de ver qualquer exame meu, mesmo sendo a mãe. Ela que é a mãe, mas não 
podia participar de tudo, inclusive, nos momentos de realização das ultrassom. Na hora de realizar a declaração de 
nascido vivo, a minha esposa falava “bote o meu nome, eu sou a mãe da criança, não ele, ele é o pai”. Além disso, 
a minha esposa estranhou o fato de não terem colocado o nome dela na pulseira de identificação do bebê, após o 
nascimento. Colocaram a pulseira no meu braço, mas não colocaram no braço da mãe [...] ninguém se preocupou 
com as condições de saúde dela, mesmo sabendo que havia a presença de necessidades corporais importantes a 
serem cuidadas pelos profissionais [...] para alimentar a criança, ela não conseguiu aleitar diretamente, estamos 
tendo que comprar o leite, que tem um custo muito alto, fazendo com que a gente passe por dificuldades financeiras 
[...] como a minha esposa não teve o direito de registrar a criança, estamos vivenciando dificuldades para cuidar da 
criança, como, por exemplo, ter acesso ao leite disponibilizado pelo governo. A minha esposa enfrenta dificuldades 
para ter acesso ao leite do próprio filho, é como se ela não tivesse gerado. Isso é muito triste, pois quem sofre é 
a criança. Os serviços não reconhecem o fato de um homem ter gerado a criança e não a mulher. Ver a minha 
esposa olhar para a certidão de nascimento e não ver o seu nome me gera uma angústia. Então, todas essas coisas 
dificultaram o processo e tornaram mais difícil.

Fonte: Autores.
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Categoria Temática 3: A problematização 
do caso - dilemas enfrentados 
pelo casal grávido 

A problematização do caso encontra-se des-
crita nesta categoria, que aponta para os dilemas 
enfrentados pelo casal grávido em relação ao 
contexto assistencial em relação à parentalidade 
e o cuidado em saúde (Quadro 3).

Na categoria 3, o relato demonstra a falta de 
recursos financeiros do casal e a escolha pela in-
seminação caseira como forma de concretizar 
o projeto parental. Evidencia-se que no Brasil 
há uma desigualdade no acesso às tecnologias 
reprodutivas. Isso se deve ao fato de que o aces-
so da população, sobretudo por pessoas LGB-
TQIANP+, à reprodução assistida em clínicas 
enfrenta várias barreiras, como por exemplo, os 
altos custos dos procedimentos particulares; a 
pouca oferta no sistema de saúde pública; a con-
centração das clínicas nos espaços urbanos; e a 
presença de um ambiente clínico cis-heterocen-
trado.

É nesse contexto complexo que a insemina-
ção caseira se insere como uma prática de auto 
inseminação realizada fora das clínicas de repro-
dução assistida21. Com isso, a inseminação casei-
ra se configura como uma ferramenta e estratégia 
de autonomia reprodutiva que permite aos ho-

mens trans e pessoas transmasculinas concreti-
zarem seus projetos parentais22.

Diante desse conflito acerca das expectativas 
criadas com o período gravídico puerperal que 
podem não se adequar a realidade vivenciada, 
surgem alterações emocionais e desafios que im-
plicam na disforia de gênero. É fundamental res-
saltar a relevância da rede de apoio, em especial 
o envolvimento da parceria durante o período 
gravídico-puerperal, bem como a presença de fa-
miliares e amigos próximos capazes de oferecer 
um suporte positivo23.

Ademais, os achados do presente estudo 
apontaram para transfobia pelos profissionais da 
saúde. Esse fenômeno caracteriza-se pela nega-
ção histórica e cultural através do medo, descon-
forto, ódio, estigmatização de como uma pessoa 
trans constrói a própria identidade de gênero. A 
violência, seja ela velada ou materializada, provo-
ca sofrimento nesta população, impondo barrei-
ras que dificultam a aproximação e cuidado em 
saúde. A presença de homem trans no serviço de 
saúde, desta forma, representa uma quebra do 
discurso ideológico binário, como o pensamento 
que apenas mulheres cisgênero podem engravi-
dar, por relacionar o útero apenas ao feminino24.

A Lei nº 7.716, de 1989, que “define os cri-
mes resultantes de preconceito de raça ou de cor”, 
consta que no Art. 1º “serão punidos, na forma 

Quadro 3. Problematização do caso - dilemas enfrentados pelo casal grávido. Salvador, Bahia, Brasil, 2023.

Descrição do caso

Contextualização do caso: [...] durante o atendimento ao paciente trans, nossa equipe de enfermagem enfrentou 
desafios significativos que merecem atenção. Um dos principais obstáculos que enfrentamos foi o uso apropriado 
dos pronomes e o medo de cometer erros que poderiam ser interpretados como violência obstétrica. Além disso, ter 
vivenciado o caso, suscitou questionamentos pessoais. Por que o paciente planejou a gestação e, posteriormente, 
desenvolveu uma fobia em relação ao corpo grávido? Essa questão levanta a importância do acompanhamento 
psicológico para pacientes trans em situação de vulnerabilidade, desde antes da concepção, para que eles possam 
se preparar para as mudanças corporais [...] a decisão de interromper a gravidez não foi tomada em consulta com 
médicos obstetras, como é comum, mas sim com o psiquiatra, devido aos riscos psiquiátricos envolvidos. Além 
disso, foi necessário avaliar cuidadosamente os prós e contras dessa interrupção, considerando o estágio avançado 
da gestação, que estava em 34 semanas, o que resultaria no nascimento de um recém-nascido prematuro [...] Por 
isso, cuidar do bem-estar mental é igualmente importante para o cuidado global, assim como o cuidado com o 
corpo físico [...] a elaboração de um plano de parto se mostrou fundamental. Pois, isso permitiu que as enfermeiras 
obstétricas seguissem o protocolo de boas práticas no parto e nascimento. No entanto, através do plano de parto 
deste rapaz, compreendi que essas práticas podem não ser desejadas por todos no período pós-parto imediato, 
como o contato pele a pele imediato entre o bebê e o parturiente e a amamentação na primeira hora, que a gente 
aprende a importância, mas nem todo mundo quer naquele momento. [...] Outra questão sobre esse mesmo caso, 
foi que eu, como residente de enfermagem obstétrica, não me sentia confortável em realizar o exame físico neste 
paciente vulnerável, pois ele não gostava dos seios, do corpo grávido e ali estava eu, precisando fazer inspeção, 
palpação, ausculta em áreas extremamente sensíveis pra aquela pessoa, numa enfermaria compartilhada com 
várias mulheres ali e a gente não tinha outro lugar pra alocar esse rapaz, separadamente, por conta da estrutura.

Fonte: Autores.
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desta Lei, os crimes resultantes de discrimina-
ção ou preconceito de raça, cor, etnia, religião 
ou procedência nacional”. Amplia sua proteção 
para vários tipos de intolerância, mesmo que não 
mencione diretamente a discriminação em razão 
da orientação sexual e identidade de gênero, mas 
podem ser enquadradas nesta Lei25.

As reflexões levantadas a partir da vivência 
do caso ressaltam a importância fundamental de 
compreender as complexidades da identidade de 
gênero e da saúde mental de pessoas trans. Este 
caso enfatiza a urgência de melhorar a qualida-
de do atendimento prestado aos pacientes trans, 
especialmente dentro do contexto do Sistema 
Único de Saúde (SUS). Isso não apenas envolve 
a capacitação contínua da equipe em relação às 
questões de gênero, mas também requer o de-
senvolvimento de protocolos, garantindo que 
os direitos e a saúde de todos os pacientes sejam 
respeitados.

Categoria Temática 4: A contextualização 
do caso - impressões registradas 
pela profissional de enfermagem

Os dados desta categoria apresentam a mani-
festação das impressões registradas pelas profis-
sionais de enfermagem no contexto da formação 
em residência na área de Enfermagem Obstétri-
ca, no que tange a contextualização do caso assis-
tido. Foram levantadas as dificuldades e os desa-
fios enfrentados, bem como as percepções acerca 
da equipe assistencial, em termos de condutas 
adotadas, dilemas vivenciados e a necessidade 
da revisão das práticas profissionais em saúde no 
contexto hospitalar obstétrico para o atendimen-
to de homens trans no período gravídico-puer-
peral, com apontamentos para refletir e construir 
novos cenários assistenciais de produção do cui-
dado em saúde no serviço público (Quadro 4).

Além disso, na Categoria 4, é importante re-
fletir sobre a prática de amamentação, a qual está 
marcada por períodos de sofrimento emocional, 
além de ser considerada o ápice do desconforto 
com o corpo, pois é percebida como um dos pa-
péis sociais emblemáticos do feminino26. É im-
portante considerar outras possibilidades de ali-
mentação para as crianças de homens trans que 
optam por não amamentar, como o uso de ban-
cos de leite humano, fórmulas lácteas e indução a 
lactação pelas suas parcerias. É responsabilidade 
dos profissionais de saúde informar nas consultas 
de assistência pré-natal, sobre as diferentes alter-
nativas disponíveis, sem pressionar o indivíduo e 
respeitando sua autonomia27.

A produção de leite é viabilizada por meio de 
um procedimento que abrange três etapas dis-
tintas: preparação hormonal do tecido mamário, 
promoção da prolactina e desmame hormonal 
com expressão da mama26,28. A técnica da In-
dução de Lactação amplia a oportunidade para 
mães não biológicas amamentarem seus filhos, 
beneficiando, assim, uma diversidade de famí-
lias, incluindo aquelas compostas por adotantes, 
pessoas trans e casais lésbicos. Isso contribui para 
que mais crianças tenham acesso aos benefícios 
nutricionais, emocionais e afetivos do leite hu-
mano, promovendo seu crescimento e desenvol-
vimento de forma adequada29. A indução da lac-
tação requer tempo e esforço, avaliação da saúde 
e das condições psicossociais, de modo a garantir 
a saúde tanto da pessoa que deseja induzir a lac-
tação quanto do bebê que será amamentado.

Refletindo o contexto do parto, o cenário hos-
pitalocêntrico é centralizado na figura médica, ao 
parturiente é desqualificado e impossibilitado de 
decidir se gostaria de cesárea ou não, devido à 
postura de profissionais da saúde2. Isto provoca 
sofrimento ao paciente, este requer orientações 
sobre as vias de parto e uso de métodos não far-
macológicos para alívio da dor. Nesse sentido, o 
desrespeito à autonomia é uma violência obsté-
trica.

Esta, se configura como atos de desrespeito, 
agressões físicas, verbais, psicológicas, negligên-
cia no parto, procedimentos sem o consentimen-
to e impedir a presença de acompanhante são 
alguns exemplos30,31. Em Vitória da Conquista- 
Bahia, a Lei nº 2.228 em 2018, que caracteriza a 
violência obstétrica como apropriação do corpo e 
dos processos reprodutivos das mulheres, não in-
clui os homens trans parturientes, evidenciando 
uma lacuna na proteção legal deste segmento po-
pulacional no contexto da assistência à saúde31. 

Neste caso, o homem trans que gestou apre-
sentava conflitos com as mudanças corporais 
decorrentes da gestação, a maneira como este 
constitui seu corpo e sua identidade masculina, 
juntamente com as interações com os profissio-
nais da saúde que o acompanhavam, culminaram 
em um episódio de intenso sofrimento psicoló-
gico, representando um risco para a saúde e vida 
do homem trans, do filho e das pessoas ao seu 
redor. Para alguns homens trans que estão grá-
vidos, as mudanças corporais associadas à gra-
videz podem ser desafiadoras, emocionalmente 
difíceis de lidar, especialmente para aqueles que 
desejam masculinizar seus corpos através das 
intervenções hormonais e cirúrgicas. A forma 
como os homens trans e pessoas transmasculinas 
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percebem e constroem seus corpos é particular, 
sendo ou não afetada durante a gravidez. As es-
colhas carregam implicações emocionais, sociais 
e físicas ligadas a forma como é constituída as 
experiências de gênero e o enfrentamento de dis-
criminações32. 

A análise deste caso evidencia lacunas na for-
mação de equipes da saúde no cuidado às pessoas 
transgênero durante o período gravídico-puer-
peral, destacando o contexto da Residência em 
Enfermagem Obstétrica. A falta da promoção de 
espaços de educação permanente junto aos pro-
fissionais da saúde, especialmente no campo da 
ginecologia e obstetrícia, reflete em práticas que 
comprometem a qualidade do atendimento, con-
tribuindo para a reprodução de uma assistência 
obstétrica desempenhada sob a lógica da cishe-
teronormatividade, em que as especificidades 
de homens trans são invisibilizadas nos diversos 
cenários de atuação. Desta forma, torna-se cru-
cial que durante a formação de profissionais da 
saúde possa ser incluído temas como “assistência 
pré-natal, ao parto, nascimento e puerpério de 
homens trans” que preparem estas pessoas para 
abordagens de cuidados centrados na pessoa e 
que considerem as particularidades sociocultu-
rais das transmasculinidades33.

Categoria Temática 5: A compreensão do 
caso - adoção de uma lente teórica 
e epistemológica

A compreensão do caso explicitado nesta ca-
tegoria foi ancorada a partir da Teoria dos Cui-
dados, a partir da inter-relação com a epistemo-
logia transfeminista para pensar a produção do 
cuidado profissional de Enfermagem e Saúde no 
período gravídico-puerperal de homens trans e a 
sua relação de parentalidade (Quadro 5). 

Categoria Temática 6: Análise crítica 
do caso - implicações para os profissionais 
da saúde

Nas categorias 5 e 6, a lente Teoria do Cui-
dar/Cuidado proposta por Swanson se mostrou 
útil para sustentar os cuidados desenvolvidos no 
âmbito familiar em suas diversificadas configura-
ções relacionais. Ajuda a compreender os proces-
sos cuidativos em torno do que se espera de uma 
pessoa gestando, tal qual dos papéis sociais a se-
rem atribuídos para homens e mulheres, uma vez 
que considera o elemento de “manter a crença” – 
tanto nas pessoas quanto nas suas capacidades11.

Considera-se como importante o cuidado 
produzido no âmbito da atuação da Enfermagem, 
centrado na relação de afeto, no desenvolvimen-
to, que seja do profissional, que seja da pessoa 

Quadro 4. Contextualização do caso - impressões registradas pela profissional de enfermagem. Salvador, Bahia, 
Brasil, 2023.

Descrição do caso

Problematização do caso: [...] a gestação foi planejada, mas as dificuldades apareceram desde o início, pois 
realizamos uma inseminação caseira, praticamente, sem nenhum suporte dos profissionais de saúde. Por questões 
de saúde, a minha esposa não pode gerar a criança. Nós não tínhamos condições financeiras para arcar com os 
custos de uma inseminação realizada com o suporte de um profissional [...] só depois da inseminação caseira ter sido 
feita, com o apoio de um membro da família, é que conversamos com uma médica, que solicitou exames tanto para 
a minha esposa como para mim, a exemplo, do exame preventivo do útero [...] para realizar o pré-natal também foi 
complicado, eu só fiz três consulta, pelo fato que toda vez que eu marcava uma consulta, enfrentava dificuldades de 
agendamento e disponibilidade na unidade, que também passava por reformas estruturais [...] vivenciei momentos 
de sentir muita dor, a ponto de eu me deslocar até o hospital denominado de maternidade e acredito que tenha sido 
por conta do estresse e ansiedade, aumentados após a gestação. Com isso, os meus problemas psicológicos pioraram 
na gravidez. Enquanto a barriga não havia crescido estava tudo bem, mas depois foi mudando, o meu corpo não 
ficou do mesmo jeito, e passei a “cometer besteiras”, como tentar me machucar, dar murros na barriga e pensar 
em me matar. Por conta disso, eu tive que ser hospitalizado [...] já no hospital para cumprir o pré-natal, eu passei 
por novas dificuldades, como o fato de ser chamado de “ela” ou de “mãe” o tempo todo pelos profissionais de saúde 
[...] também alertei a equipe de que não tinha o desejo de amamentar e que tinha alguns desconfortos com o meu 
corpo, principalmente, com as partes que pudessem remeter ao feminino. Isso me afetou muito, pois eu não sou ela, 
não sou a mãe, sou o pai.

Fonte: Autores.
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cuidada, pela responsabilização e pelo envolvi-
mento11,12. Reconhecer as necessidades de saúde 
homoparentais a partir da dimensão do cuidado, 
sob a consideração da relação interpessoal, se 
mostra indispensável para o reconhecimento da 
diversidade sexual e de gênero nas configurações 
familiares. Bem como da atenção às especificida-
des apresentadas pelos homens trans grávidos e 
as suas parcerias, em que o cuidar encontra um 
lugar essencial, especialmente, ao ser demons-

Quadro 5. Compreensão do caso - adoção de uma lente teórica e epistemológica. Salvador, Bahia, Brasil, 2023.
Processos do 

Cuidar Interpretações teóricas Implicações epistemológicas

Manter a crença Acreditar que é possível ser cuidado 
com respeito

Considerar sobre as diversidades de corpos e 
identidades possíveis para o cuidar na produção 
de conhecimento científico

Conhecer Buscar informações a respeito da 
experiência de homens trans na 
gestação, parto e puerpério 

Revisão da cisheteronormatividade, visibilizar 
as múltiplas identidades 

Estar com Partilhar a assistência planejada, 
compartilhar responsabilidades entre 
usuários e profissionais

Prática inclusiva considerando o conhecimento 
empírico oriundo das experiências

Fazer Realizar com respeito, preservando as 
individualidades

Respeito aos direitos fundamentais, direitos 
humanos e da dignidade humana

Possibilitar/
Capacitar

Orientar, gerar possibilidades 
centradas no outro

Processo de cuidado pedagógico-terapêutico 
centrado no sujeito, pensado a partir da 
transgeneridade 

Processos do 
Cuidar Problemáticas Implicações para a prática

Manter a crença Deslegitimação da cultura de cuidado 
próprio e da relação de parentalidade e 
da experiência transgênero

Visibilidade das experiências únicas e 
desafiadoras, incentivo ao autocuidado e 
reconhecimento dos direitos parentais de 
pessoas transgêneros

Conhecer Fragilidades atitudinais e técnicas no 
manejo clínico da gestação do homem 
trans

Comprometimento com as atividades 
de educação permanente em saúde para 
sensibilização sobre questões de identidade 
de gênero, e criação de ambientes de cuidados 
inclusivos e respeitosos

Estar com Dilemas éticos no agir dos 
profissionais da saúde no respeito à 
autonomia e instrução, mesmo diante 
da judicialização e na preservação e 
proteção da saúde mental

Apoio ao homem trans na tomada de 
decisão sobre o parto e puerpério, e avaliar a 
interrupção da gestação protocolar em situações 
de sofrimento psíquico e risco de manutenção 
à vida

Fazer Planos de cuidados que seguem 
o padrão heteronormativo, para 
mulheres cis, não incluem a parceria, 
não pensa sobre as necessidades e 
especificidades do casal que gesta

Elaboração de um plano de cuidados ampliado 
e individualizado de modo a evitar abordagens 
repetitivas e desnecessárias

Possibilitar/
Capacitar

Plano capacitação desatento às 
ocorrências, que apresenta lacunas e 
não condiz com o perfil da população 
atendida 

Criar possibilidades e estratégias de aprendizado 
dinâmicas no ambiente hospitalar, incluindo as 
demandas emergentes.

Fonte: Autores.

trado e praticado de maneira eficaz de maneira 
interpessoal.

Neste sentido, recomenda-se que haja a cria-
ção de dispositivos assistenciais nos serviços que 
garantam a segurança e a proteção das famílias 
homoparentais nos serviços de saúde, potencia-
lizando e fortalecendo “possibilitar/capacitar” as 
equipes de profissionais e trabalhadores(as) da 
saúde. Em uma perspectiva de tornar o cuida-
do transpessoal, a ser permeado por diferentes 
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meios de comunicação, sentimentos, harmo-
nização da mente, corpo e espírito da pessoa a 
ser cuidada nesses espaços, superando modelos 
médicos-centrados, que dão ênfase restritiva aos 
protocolos, ao controle, rigor, objetividade e alta 
incorporação tecnológica, desprezando a dimen-
são humanista e do sentido do cuidado como 
atributo valioso para a humanidade11,12.

O metaparadigma da Teoria dos Cuidados, 
compreende a “Enfermagem” como o cuidado 
que se fundamenta no bem-estar da pessoa em 
termos clínicos e culturais. A “Pessoa” é vista 
como um ser único, que pode evoluir constante-
mente, a qual a sua unicidade pode expressar-se 
através de pensamentos, emoções e comporta-
mentos; a “Saúde” é considerada enquanto uma 
experiência subjetiva, plenamente significada, 
que pode associar-se à integridade e totalidade 
do ser humano. Por fim, o “Ambiente”, engloba 
a noção de um patamar situacional em que vai 
além da dimensão física11. Diante disso, convo-
ca-se aos profissionais da saúde a “conhecer” a 
experiência humana a partir da transgeneridade, 
ressignificar a lógica do atendimento assistencial 
e a produção do cuidado, rever os sentidos e sig-
nificados de relacionamentos afetivo-sexuais, de 
família e parentalidade.

Utilizar o olhar na perspectiva do transfemi-
nismo, traz um potencial de construir outros tipos 
de masculinidades que se difere da masculinidade 
hegemônica34 e que dialogam com o feminismo, 
justamente por terem pautas em comum como o 
combate ao machismo e à misoginia, a luta contra 
a violência obstétrica e pelo direito ao corpo. É 
nesse sentido que as identidades transmasculinas 
subvertem os discursos normativos, dando visi-
bilidade a outras possibilidades de construção do 
que é ser homem35. É dentro do campo do trans-
feminismos das transmasculinidades que essas 
masculinidades encontram espaço para tensionar 
e debater temas centrais como gestação, parto e 
puerpério e saúde desta população7.

O descompasso existente entre a legislação 
brasileira vigente e as vivências de homens trans 
no período gravídico-puerperal cria uma lacuna 
na proteção dos direitos e na garantia de atendi-

mento de qualidade. Sendo assim, a implemen-
tação de protocolos institucionais garante que os 
pacientes trans recebam atendimento oportuno e 
adequado.

Conclusão

A gestação de pessoas transgênero é uma reali-
dade que precisa ser reconhecida e incorporada 
na organização dos serviços, necessitando de in-
vestimento na promoção de espaços de educação 
permanente junto aos profissionais da saúde vol-
tada para a compreensão e respeito à diversida-
de de gênero e das configurações familiares. Os 
indivíduos transgêneros devem estar envolvidos 
na organização dos cuidados que desejam rece-
ber de modo a priorizar o princípio bioético que 
trata sobre a autonomia na tomada de decisões 
sobre a sua saúde.

Há a necessidade de repensar os currícu-
los de formação profissional para que preparem 
adequadamente os profissionais da saúde para 
atender de maneira mais inclusiva e sensível às 
diversas identidades de gênero, proporcionan-
do experiências teórico-práticas que viabilizem 
suas especificidades no cuidado e o desenvolvi-
mento de habilidades que atendam às demandas 
singulares dos pacientes transgênero. Assim, a 
implementação de programas de educação per-
manente sobre cuidados a pessoas transgênero 
no contexto no contexto da gestação, parto e 
puerpério torna-se fundamental, uma vez que, 
poderá possibilitar uma cultura organizacional 
mais inclusiva. 

Ademais, ainda há fragilidades significativas 
acerca de produções científicas que tratem sobre 
transparentalidade e a trajetória obstétrica de 
homens trans. É necessário a produção de novos 
estudos que abordem as questões relativas aos di-
reitos sexuais e reprodutivos, pré-natal, amamen-
tação e assistência ao parto e nascimento a partir 
das experiências de homens trans, refletindo so-
bre os atravessamentos da cisheteronormativida-
de e as representações da transparentalidade no 
contexto da assistência à saúde. 
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RNS Mascarenhas: desempenhou papel na con-
cepção, desenvolvimento da pesquisa e na reda-
ção do manuscrito. Atuando na concepção e dese-
nho do estudo, revisão de literatura, aquisição de 
dados, análise e interpretação de dados e escrita. 
Atuando, também, ativamente na aprovação da 
versão final do manuscrito. VVC Santos: exerceu 
um papel crucial na concepção, desenvolvimento 
e redação do manuscrito, com contribuições de 
substancial relevância na formulação do desenho 
do manuscrito, bem como na coleta, análise e in-
terpretação dos dados. Adicionalmente, a autora 
esteve empenhada na revisão de literatura, aqui-
sição de dados, análise e interpretação de dados e 
escrita e participou do processo de aprovação da 
versão final do manuscrito. BS Santana: no que 
concerne às atividades relacionadas à pesquisa, o 
autor teve uma participação de extrema impor-
tância no desenvolvimento integral do manus-
crito, contribuindo na análise, interpretação dos 
dados e escrita, com contribuições valiosas. Tam-
bém integrou o processo de aprovação da versão 
final do manuscrito. AA Monteiro: contribuiu de 
modo relevante na escrita e revisão do conteúdo. 
Também participou do processo de aprovação da 
versão final do manuscrito. TM Couto: contri-
buiu auxiliando no desenvolvimento do arcabou-
ço teórico, na análise de dados e na revisão crítica 
do manuscrito. Ademais, também participou na 
aprovação da versão final do trabalho. AR Sousa: 
contribuiu para o desenvolvimento do arcabouço 
teórico, na análise de dados, interpretação e na 
revisão crítica do manuscrito. Além disso, teve 
um papel fundamental na aprovação da versão fi-
nal do trabalho, conduzindo uma minuciosa aná-
lise do conteúdo com o propósito de assegurar 
sua qualidade e rigor acadêmico. DMR Pereira: 
desempenhou um papel fundamental na concep-
ção, desenvolvimento da pesquisa e na redação 
do manuscrito, delineou o desenho do estudo, 
através da análise e interpretação dos dados, re-
visão crítica e análise e na aprovação da versão fi-
nal do manuscrito. LCG Almeida: desempenhou 
um papel fundamental na concepção, desenvol-
vimento da pesquisa e na redação do manuscrito, 
delineou o desenho do estudo, através da análise 
e interpretação dos dados, revisão crítica e análi-
se e na aprovação da versão final do manuscrito.
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